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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : A M H M
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS HADDAD MACHADO - RJ211300

MARCELO DE ARAÚJO PINHEIRO - DF072293
AGRAVADO : B F DE P B DO B
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -

MG064029
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
RJ114798
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
DF017695

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.

DEPÓSITO INTEGRAL. MULTA E HONORÁRIOS DO  § 1º, DO ART. 523,
. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.CPC/2015

AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. . Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal deO recurso
Justiça que, com fundamento na , não conheceu de agravo em recurso Súmula 182/STJ
especial manejado contra acórdão proferido em agravo de instrumento em cumprimento
provisório de sentença.
2. . Tribunal de origem que, em agravo de instrumento no cumprimentoO acórdão recorrido
provisório de sentença, afastou a incidência da multa e dos honorários previstos no  § art. 523,
1º, do  em razão de depósito integral e tempestivo do débito pelo executado, bem CPC/2015
como condicionou o levantamento da quantia à prestação de caução, à luz dos arts. 520 e 521
do , em virtude da vultosa quantia e do risco de dano ou de incerta reparação. CPC/2015
3. . Recurso especial interposto com fundamento nas alíneas “a” e “c” doO recurso especial

 III, da CF, alegando (i) violação dos arts. 1.022 e 489 do , por supostaart. 105,  CPC/2015
omissão quanto à preclusão da discussão sobre a incidência de penalidades; e (ii) violação do

 § 1º, do , sustentando que apenas o pagamento com fins liberatóriosart. 523,  CPC/2015
afastaria a multa e os honorários.
4. . Recurso especial inadmitido na origem, sendo interposto agravo emDecisões anteriores
recurso especial. Decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo, por ausência
de impugnação específica ). Agravo interno da parte sucumbente(Súmula 182/STJ
demonstrando a impugnação adequada do óbice da , ensejando juízo de Súmula 83/STJ
retratação para conhecer do agravo em recurso especial e, ao final, negar provimento ao
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão do Tribunal de origem padece de
negativa de prestação jurisdicional ou de ausência de fundamentação, em violação aos arts.
1.022 e 489 do , por supostamente não enfrentar a alegação de preclusão quanto à CPC/2015

 e (ii) impossibilidade de incidência de multa e honorários no cumprimento provisório; saber se,
em cumprimento provisório de sentença, o depósito judicial integral e tempestivo do valor
executado, ainda que não liberado ao exequente, é suficiente para afastar a incidência da
multa e dos honorários advocatícios de que trata o  § 1º, do . art. 523,  CPC/2015

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A impugnação apresentada no agravo em recurso especial enfrentou especificamente o
óbice da , razão pela qual se afasta a incidência da  e se Súmula 83/STJ  Súmula 182/STJ
admite o conhecimento do agravo em recurso especial, em juízo de retratação.
7. Não se configura violação aos arts. 1.022 e 489 do , pois o Tribunal de origem CPC/2015
examinou de forma expressa a questão da preclusão e definiu o regime jurídico do
cumprimento provisório, apreciando os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia; o
inconformismo da parte com a solução adotada não se confunde com negativa de prestação
jurisdicional.
8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, no cumprimento
provisório de sentença, o depósito judicial integral e tempestivo do montante executado, ainda
que não haja levantamento imediato pelo exequente, afasta a incidência da multa e dos
honorários previstos no  § 1º, do . art. 523,  CPC/2015
9. O acórdão recorrido alinhou-se a tal orientação ao reconhecer que o depósito integral
efetuado pelo executado elide a multa e os honorários do  § 1º, do , o que art. 523,  CPC/2015
atrai a incidência da  e impede o provimento do recurso especial, inclusive pela Súmula 83/STJ
alínea “c”.

IV. DISPOSITIVO 
10. Resultado do Julgamento: Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da
Presidência e conhecer do agravo em recurso especial, negando-se provimento ao recurso
especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2026  22/04/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2759416 - DF(2024/0374737-5)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : A M H M
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS HADDAD MACHADO - RJ211300

MARCELO DE ARAÚJO PINHEIRO - DF072293
AGRAVADO : B F DE P B DO B
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -

MG064029
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
RJ114798
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL -
DF017695

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
 RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.

DEPÓSITO INTEGRAL. MULTA E HONORÁRIOS DO  § 1º, DO ART. 523,
 ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.CPC/2015.

AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal deO recurso
Justiça que, com fundamento na  não conheceu de agravo em recurso Súmula 182/STJ,
especial manejado contra acórdão proferido em agravo de instrumento em cumprimento
provisório de sentença.

2. . Tribunal de origem que, em agravo de instrumento no cumprimentoO acórdão recorrido
provisório de sentença, afastou a incidência da multa e dos honorários previstos no  § art. 523,
1º, do  em razão de depósito integral e tempestivo do débito pelo executado, bem CPC/2015
como condicionou o levantamento da quantia à prestação de caução, à luz dos arts. 520 e 521
do  em virtude da vultosa quantia e do risco de dano ou de incerta reparação. CPC/2015,

3. . Recurso especial interposto com fundamento nas alíneas “a” e “c” doO recurso especial
 III, da CF, alegando (i) violação dos arts. 1.022 e 489 do  por supostaart. 105,  CPC/2015,
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omissão quanto à preclusão da discussão sobre a incidência de penalidades; e (ii) violação do
 § 1º, do  sustentando que apenas o pagamento com fins liberatóriosart. 523,  CPC/2015,

afastaria a multa e os honorários.

4. . Recurso especial inadmitido na origem, sendo interposto agravo emDecisões anteriores
recurso especial. Decisão da Presidência do STJ que não conheceu do agravo, por ausência
de impugnação específica ( . Agravo interno da parte sucumbenteSúmula 182/STJ)
demonstrando a impugnação adequada do óbice da  ensejando juízo de Súmula 83/STJ,
retratação para conhecer do agravo em recurso especial e, ao final, negar provimento ao
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se o acórdão do Tribunal de origem padece de
negativa de prestação jurisdicional ou de ausência de fundamentação, em violação aos arts.
1.022 e 489 do  por supostamente não enfrentar a alegação de preclusão quanto à CPC/2015,

 e (ii) impossibilidade de incidência de multa e honorários no cumprimento provisório; saber se,
em cumprimento provisório de sentença, o depósito judicial integral e tempestivo do valor
executado, ainda que não liberado ao exequente, é suficiente para afastar a incidência da
multa e dos honorários advocatícios de que trata o  § 1º, do art. 523,  CPC/2015.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A impugnação apresentada no agravo em recurso especial enfrentou especificamente o
óbice da  razão pela qual se afasta a incidência da  e se Súmula 83/STJ,  Súmula 182/STJ
admite o conhecimento do agravo em recurso especial, em juízo de retratação.

7. Não se configura violação aos arts. 1.022 e 489 do  pois o Tribunal de origem CPC/2015,
examinou de forma expressa a questão da preclusão e definiu o regime jurídico do
cumprimento provisório, apreciando os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia; o
inconformismo da parte com a solução adotada não se confunde com negativa de prestação
jurisdicional.

8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, no cumprimento
provisório de sentença, o depósito judicial integral e tempestivo do montante executado, ainda
que não haja levantamento imediato pelo exequente, afasta a incidência da multa e dos
honorários previstos no  § 1º, do art. 523,  CPC/2015.

9. O acórdão recorrido alinhou-se a tal orientação ao reconhecer que o depósito integral
efetuado pelo executado elide a multa e os honorários do  § 1º, do  o que art. 523,  CPC/2015,
atrai a incidência da  e impede o provimento do recurso especial, inclusive pela Súmula 83/STJ
alínea “c”.

IV. DISPOSITIVO 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da
Presidência e conhecer do agravo em recurso especial, negando-se provimento ao recurso
especial.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
 CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por A M H

M, em face da decisão de fls. 358-359, e-STJ, da lavra da Presidência desta Corte, que
não conheceu do agravo em recurso especial manejado pela ora agravante.

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado na alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Distrito
Federal e Territórios, assim ementado (fls. 151-159, e-STJ):

 

APELAÇÕES AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO
DE SENTENÇA. INCIDÊNCIA DE MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
NÃO CABIMENTO. PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO. LEVANTAMENTO
DE VALORES DEPOSITADOS. RISCO DE DANO OU INCERTA REPARAÇÃO.
QUANTIA ELEVADA. NECESSIDADE DE CAUÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 1.
Dispõe o  § 1º, do CPC que, no caso de condenação em quantia certa, art. 523,
ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o
executado será intimado para pagar o débito no prazo de 15 dias, acrescido de
custas, se houver; não ocorrendo pagamento voluntário no aludido prazo, o
débito será acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado
de 10%. Na hipótese, a parte executada efetuou o depósito integral do débito, o
que impede a2. aplicação da multa e dos honorários (art. 523, § 1º, do CPC),
apesar da discussão suscitada pelo devedor quanto ao levantamento imediato
da importância creditada. 3. O inciso IV do  do CPC estipula as diretrizes art. 520
para o cumprimento provisório de sentença impugnada por recurso desprovido
de efeito suspensivo, como na espécie, dispondo que “o levantamento de
depósito em dinheiro e a prática de atos que importem transferência de posse ou
alienação de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar
grave dano ao executado, dependem de caução suficiente e idônea, arbitrada de
plano pelo juiz e prestada nos próprios autos. Os incisos do  do CPC, por art. 521
sua vez, dispõem acerca das situações em que a caução pode ser dispensada.
4. A exegese mais apropriada do dispositivo legal é que as hipóteses de
desobrigação da caução no cumprimento provisório de sentença devem ser
interpretadas de maneira restritiva, inclusive nas circunstâncias em que a lei
prevê a dispensa. 5. No presente caso, a fim de evitar grave dano de difícil ou
incerta reparação, deve incidir o parágrafo único do  do CPC, diante da art. 521
vultosa quantia depositada. 6. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 207-212, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 227-233, e-STJ), o recorrente, além de
dissídio jurisprudencial, aponta violação seguintes artigos:

(i) 1022 e 489 do  pois a Corte local foi omissa quanto à alegada CPC/2015,
preclusão da matéria atinente à impossibilidade de incidência de penalidades;

(ii) 523, § 1º, do  na medida em que somente o pagamento com CPC/2015,
fins liberatórios exime da incidência da penalidade em comento;
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Contrarrazões às fls. 277-297, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso
especial, o que deu ensejo a agravo.

Às fls. 358-358, e-STJ, não se conheceu do agravo, com base na
Súmula 182/STJ.

Irresignado, o sucumbente maneja o presente agravo interno (fls. 362-364, e-
STJ), no qual sustenta, em suma, a não incidência do aludido óbice.

Impugnação às fls. 370-392, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
 CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno merece acolhida, porquanto os

argumentos tecidos pela agravante são capazes de infirmar a decisão agravada.

De fato, verifica-se que a insurgente, em sede de agravo em recurso1. 
especial, impugnou o óbice da  de modo adequado, o que afasta a Súmula 83/STJ
existência de eventual afronta à dialeticidade recursal, e permite o conhecimento do
agravo.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão da Presidência, no que
toca à análise do recurso da ora recorrente, para conhecer do agravo em recurso
especial, que passo a julgar.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, pontua-se que, consoante a jurisprudência deste Superior2. 
Tribunal de Justiça, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

Salienta-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que, em sua decisão, discorra sobre
todas as questões fundamentais para a correta solução da controvérsia.

No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem expressamente
afastou a existência de preclusão, nos seguintes termos (fl. 153, e-STJ):

 
A uma, porque a primeira decisão (id. 152178866 autor originários) não
determinou o levantamento da importância sem a prestação de caução, mas
apenas afirmou a caso se concretizasse os requisitos do  do CPC. art. 521
possibilidade A duas, porque a parte, no momento oportuno, alegou grave dano
se os valores fossem liberados.
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Dito isso, de acordo com o  do Código de Processo Civil, o cumprimento art. 520
provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito suspensivo
será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo, correndo por
iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, entre outras particularidades a
que se sujeita o regime jurídico da atividade voltada ao cumprimento da decisão
provisória.

 

Nota-se, portanto, que as alegações vertidas pela insurgente não denotam
omissões, contradições ou obscuridades do aresto impugnado, mas tão somente
traduzem seu inconformismo em relação ao acolhimento da tese jurídica defendida
pela parte adversa.

Assim, não há se falar em violação ao  do  na espécie, art. 1022  CPC/2015
uma vez que a Corte local, de modo satisfativo e sólido, apreciou todos os pontos
necessários para o julgamento do caso.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO

 § 1º, DO  E AO  IX, DA  DECISÃOART. 489,  CPC/2015  ART. 93, CF/88.
MONOCRÁTICA - ORA AGRAVADA - DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO  DO  ACÓRDÃO ART. 1.022  CPC/2015.
ESTADUAL QUE EXAMINOU OS PONTOS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA
CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, I, E 373, II, DO

 E  DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO DE REDISCUTIRCPC/2015  ART. 324
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
NÃO PROVIDO.

1. Os vícios a que se refere o  do  -  do  - são art. 1.022  CPC/2015  art. 535 CPC/73
aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não
sobre os argumentos utilizados pelas partes, de modo que não há falar em
omissão simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem sido
acolhidas pelo órgão julgador. Na espécie, deve ser rejeitada a violação ao

 do  pois não existem vícios no v. acórdão estadual, queart. 1.022  CPC/2015,
examinou os pontos essenciais ao desate da lide.

(...)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES AREsp 1015125/AC,
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA,
julgado em  DJe 17/04/2018,  24/04/2018)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART.
544 DO ) - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -CPC/73
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, MANTENDO A DELIBERAÇÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO DO EXECUTADO
PARA EXCLUIR A VERBA HONORÁRIA DA CONDENAÇÃO.
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INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.

1. Violação ao artigo 535 do  atual 1.022 do NCPC, não configurada.CPC/73,
Acórdão desta Corte Superior que analisou detidamente todos os pontos
necessários ao deslinde da controvérsia. Recurso dotado de caráter meramente
infringente.

(...)

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp 156.220/PR,
TURMA, julgado em  DJe 20/02/2018,  27/02/2018)

 

No que toca à alegada afronta ao  § 1º, do  melhor3.  art. 523,  CPC/2015,
razão não assiste ao insurgente.

No ponto, a Corte local consignou que, no cumprimento provisório, o mero
depósito, ainda que não levantado, já seria suficiente para elidir a multa disposta no
dispositivo legal acima citado. Veja-se (fls. 154-156, e-STJ):

 

Sobressai da norma, portanto, que, no cumprimento provisório, para afastar a
multa, é necessário apenas efetuar o depósito tempestivo da importância,
mesmo que o montante não seja disponibilizado ao exequente.

(...)

Na hipótese, a parte efetuou o depósito integral do débito (id. 154862952), o que
impede a aplicação da multa e dos honorários (art. 523, § 1º, do CPC), apesar
da discussão suscitada pelo devedor quanto ao levantamento imediato da
importância creditada.

 

Com efeito, cuida-se de posicionamento alinhado à jurisprudência desta
Corte, a qual, em sede de cumprimento provisório, entende que o depósito voluntário
do montante cobrado enseja o afastamento da multa prevista no  § 1º, DO art. 523,

 Precedentes:CPC/2015.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA. DEPÓSITO
INTEGRAL. MULTA DO  § 1º, DO  NÃO INCIDÊNCIA. ART. 523,  CPC/2015.
DECISÃO MANTIDA.

1. "O depósito integral do valor devido em sede de cumprimento provisório da
sentença afasta a aplicação da multa prevista no  § 1º, do CPC" (AgInt art. 523,
no  Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, REsp n. 2.042.023/DF,
julgado em  DJe de ) 26/6/2023,  30/6/2023.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos REsp n. 1.962.423/SP,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 27/5/2024,  29/5/2024.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA.
DEPÓSITO PARA GARANTIA DO JUÍZO. MULTA DO  § 1º, DO ART. 523,

 AFASTAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/2015.

I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a decisão
que afastou a multa do  § 1º, do  em cumprimento provisório art. 523,  CPC/2015
de sentença, tendo em vista o depósito judicial integral realizado para garantia
do juízo.

II. Questão em discussão 2. A questão consiste em saber se o depósito judicial
integral do valor executado realizado em cumprimento provisório de sentença
afasta a multa prevista no  § 1º, do art. 523,  CPC/2015.

III. Razões de decidir 3. O depósito judicial em cumprimento provisório de
sentença não se confunde com pagamento voluntário, mas é suficiente para
afastar a multa do  § 1º, do  conforme jurisprudência do STJ. art. 523,  CPC/2015,

4. Distinção com a hipótese de cumprimento definitivo de sentença, em que se
exige efetivo pagamento, não bastando mero depósito para garantia do juízo.

IV. Dispositivo e tese 5. Agravo interno não provido.

Tese de julgamento: "O depósito judicial em cumprimento provisório de sentença
afasta a incidência da multa e dos honorários advocatícios previstos no art. 523,
§ 1º, do ". CPC/2015

Dispositivos relevantes citados:  §§ 2º e 3º; CPC/2015, art. 520,

art. 523, § 1º.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.093.646/SP,
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/4/2024;

 Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emREsp 2.042.023/DF,  26/6/2023.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.559.750/PR,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  14/11/2024.

 
 

Logo, inviável o provimento do apelo no presente ponto, nos termos da
Súmula 83/STJ.

Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a4. 
decisão da Presidência de fls. 358-359, e-STJ, e, de plano, conheço do agravo para
negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.759.416 / DF
Número Registro: 2024/0374737-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07023196120198070001 07090356520238070001 07174833020238070000 7023196120198070001
7090356520238070001 7174833020238070000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A M H M
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS HADDAD MACHADO - RJ211300

MARCELO DE ARAÚJO PINHEIRO - DF072293
AGRAVADO : B F DE P B DO B
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029

MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - RJ114798
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - DF017695

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A M H M
ADVOGADOS : ANTONIO MARCOS HADDAD MACHADO - RJ211300

MARCELO DE ARAÚJO PINHEIRO - DF072293
AGRAVADO : B F DE P B DO B
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ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - MG064029
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - RJ114798
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL - DF017695

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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